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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº .0007312-20.2011.815.0011
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADOS :  Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Jr. E George Ottavio
Brasilino Olegário
AGRAVADO : José Marques Neves
ADVOGADO                  : José Etealdo da Silva Pessoa Neto

CONSTITUCIONAL  E PROCESSUAL  CIVIL
– Agravo interno – Insurgência contra decisão
que  negou  seguimento  à  apelação  cível  –
Ausência de impugnação aos termos precisos
da decisão interlocutória – Ofensa ao princípio
da dialeticidade – Precedentes do STJ e desta
Corte  –  Art.  557,  “caput”,  do  CPC –
Manutenção da decisão - Desprovimento.

—  A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida,
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não
conhecimento do recurso por não-observância
ao princípio da dialeticidade previsto no artigo
514, inciso II, do Código de Processo Civil.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
de agravo de instrumento acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade,  negar provimento ao agravo interno, nos
termos do voto do relator e da súmula de julgamento de fl. 108.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pela
ENERGISA  BORBOREMA  –  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A  contra
decisão monocrática que negou seguimento à apelação cível.

Consta  dos  autos  que  JOSÉ  MARQUES
NEVES  ajuizou ação declaratória de inexistência de débito c/c reparação por
danos  morais  contra  ENERGISA  BORBOREMA  –  DISTRIBUIDORA  DE
ENERGIA S/A.

O  MM.  Juiz  “  a  quo”  julgou  procedente  o
pedido para condenar a ré a pagar ao autor, a título de indenização por danos
morais, a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), devidamente corrigida pelo
INPC, a conta da data da decisão, e acrescida de juros de moratórios de 1% a.m
a partir do evento danoso: 21.01.2011. De outra senda, declarou a inexistência
do débito objeto da restrição cadastral retratada, ao tempo em que antecipou a
tutela  de  mérito  para  determinar  que  a  ré  exclua  o  nome  do  autor  do
SPC/SERASA, relativamente ao débito em discussão na presente demanda, no
prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  sob pena de  incorrer  em multa  diária  de R$
500,00 (quinhentos reais), limitada a R$15.000,00 (quinze mil reais).

Irresignada, a Energisa Borborema – Distribui-
dora de Energia S/A interpôs embargos de declaração às fls. 54/57, os quais fo-
ram rejeitados às fls. 58/59.

Inconformada, a parte ré apelou, devolvendo
a matéria à instância superior para persistir na tese de que a inscrição suposta-
mente indevida do nome do apelado nos cadastros de restrição ao crédito só foi
realizada porque a fatura com vencimento em 06/12/2010 (referente ao mês de
novembro) só foi paga pelo autor em 14/03/2001, ou seja, 98 dias de atraso, ten-
do agido no seu exercício regular do direito. Aduziu, ainda, que o apelado não
fez prova dos danos morais suportados (fls. 61/69).

Contrarrazões  às  fls.  74/78,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso apelatório.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria de
Justiça opinou pelo desprovimento do apelo  (fls. 85/91).

Às  fls.  93/99,  este  signatário  negou
seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, “caput”, do CPC, mantendo “in
totum” a r. sentença.

A  Energisa  Borborema  –  Distribuidora  de
Energia S/A interpôs pedido de reconsideração ou agravo interno, requerendo a
reforma da decisão recorrida, para que seja conhecido, processado e provido o
recurso  de  apelação  por  ela  interposto,  aduzindo  que  a  empresa  agravante
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impugnou, especificamente, as razões da decisão de primeiro grau com as quais
não concordava.

É o que importa relatar.

VOTO

A decisão objeto deste agravo interno negou
seguimento à apelação cível, por considerar que o recurso é inadmissível, tendo
em vista a ausência de ataque direto aos fundamentos da decisão recorrida que
impossibilita  a  delimitação  da  atividade  jurisdicional  em  segundo  grau,  nos
termos do art. 557, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. (Grifei).

 
Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente

agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É que, joeirando os autos, verificou-se que O
réu/apelante não instruiu a contestação com provas de que o autor realmente
era usuário de outra unidade consumidora em seu nome, e que esta ensejou a
negativação em questão.

Como  se  sabe,  “denomina-se  prova  a  todo
elemento  que  contribui  para  a  formação  da  convicção  do  juiz  a  respeito  da
existência de determinado fato”1.

Por sua vez, o Código de Processo Civil, em
seu  art.  333,  estabelece  que  incube  ao  autor  o  ônus  de  provar  os  fatos
constitutivos  de  seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a  prova  dos  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor. Veja-se:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Entende-se  por  fato  constitutivo  aquele  que
origina a relação jurídica posta em juízo (“res in iudicium deducta”). Já o fato
extintivo é aquele que põe fim à relação jurídica. O exemplo mais tradicional
fornecido pela doutrina é o pagamento. Ao seu turno, o fato impeditivo refere-se
a ausência de um dos requisitos de validade do ato jurídico, possuindo, assim, o
condão de impedir as pretensões do direito do autor. Por fim, fato modificativo é

1  CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 12. ed., Rio de Janiero: Lúmen Juris, 2005, 
p. 397
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aquele  capaz  de alterar  a  relação jurídica,  como por  exemplo,  o  pagamento
parcial.

A  propedêutica  processual  moderna  ensina
que  as  regras  sobre  a  distribuição  do  “onus  probandi”  são  normas  de
julgamento, visto que, uma vez produzida a prova, esta pertencerá aos autos,
não importando quem a produziu (princípio da comunhão das provas).

Assim, as regras sobre o ônus probatório só
importarão  no  julgamento  do  mérito  da  demanda,  quando  se  constatar  a
inexistência de provas sobre determinados fatos.

Dessa  forma,  caso  não  reste  provado  nos
autos  os  fatos  constitutivos,  os  pedidos  do  autor  fatalmente  serão  julgados
improcedentes.  Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu  provar  os  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, sob pena de assim não
fazendo, serem os pedidos contidos na inicial julgados procedentes.

Nesse mesmo sentido, faz-se mister trazer a
baila os ensinamentos do notável ALEXANDRE DE FREITAS CÂMARA2:

“Em verdade,  no momento da produção da prova pouco
importa  quem  está  produzindo  este  ou  aquele  meio  de
prova. Isto se dá em razão do princípio da comunhão da
prova,  segundo o qual,  uma vez  levadas ao processo,  as
provas não mais pertencem a qualquer das partes, e sim ao
juízo, nada importando, pois, quem as produziu.  O juiz só
deverá considerar as regras sobre a distribuição do ônus
da prova, portanto, no momento de julgar o mérito, eis que
só assim poderá verificar quem será prejudicado em razão
da inexistência de prova sobre determinados fatos. Assim,
é que a inexistência de provas sobre o fato constitutivo
levará  a  improcedência  do  pedido. Provado  o  fato
constitutivo,  no  entanto,  pouco  importa  quem  levou  aos
autos os elementos de convicção para que se considerasse
tal fato como existente, e a falta de prova sobre a existência
de fato extintivo do direito do autor, por exemplo, deverá
levar o juiz a julgar procedente a pretensão.
Em outras palavras, provados os fatos da causa, o juiz não
dará qualquer aplicação às regras de distribuição do ônus
da  prova.  Se,  porém,  a  investigação  probatória  for
negativa,  ou  seja,  quando  os  fatos  não  estiverem
integralmente provados, aí sim as regras de distribuição do
ônus  da  prova  produzirão  seus  regulares  efeitos”.  (sem
destaques no original)

Destarte, caberia à apelante fazer prova dos
fatos impeditivo,  modificativo ou extintivo do direito  do autor.  (art.  333,  II,  do
CPC), vez que “quod non est in actis, non est in mundo” (aquilo que não está

2  in, op. cit., 2005, p. 404-405.
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nos  autos,  não  existe  no  mundo),  razão  pela  qual  não  procede  a  sua
irresignação.

Noutra  vertente,  numa  leitura  minuciosa  do
recurso  apelatório,  estou  persuadido  de  que  o  apelante  não  observou  o
mandamento do princípio da dialeticidade, que, segundo o professor  NELSON
NERY JÚNIOR, citado por FREDDIE DIDIER JÚNIOR3, tem o seguinte conceito:

Princípio da dialeticidade. De acordo com este princípio,
exige-se  que  todo  recurso  seja  formulado  por  meio  de
petição  na  qual  a  parte,  não  apenas  manifeste  sua
inconformidade  com  o  ato  judicial  impugnado,  mas,
também e necessariamente, indique os motivos de fato e de
direito  pelos  quais  requer  o novo julgamento da  questão
nele cogitada. Na verdade, trata-se de princípio que é ínsito
a todo processo, que é essencialmente dialético.

De  forma  diversa  da  processualística
trabalhista,  no  processo  civil  há  a  irrefutável  necessidade  de  exposição  das
razões do pedido de reforma da decisão hostilizada. Ou seja, o recorrente deve
demonstrar à instância ad quem os motivos pelos quais entende que a decisão
merece ser modificada ou complementada, conforme o caso.

Eis o disposto no art. 514, inciso II do Código
de Processo Civil:

Art.  514.  A  apelação,  interposta  por  petição  dirigida  ao
juiz, conterá:
[...]
II - os fundamentos de fato e de direito.

O princípio da dialeticidade se projeta a todo o
ordenamento processual cível. É ônus do recorrente trazer à instância recursal
uma fundamentação lógica (fundamentos de fato) e jurídica (fundamentos de
direito) capaz de demonstrar o equívoco do julgado combatido.

Chega-se  à  ilação,  portanto,  de  que  o
inconformismo  deve  ser  motivado,  trazendo  à  baila  impugnação  específica,
precisa e objetiva para viabilizar a retificação do decisum vergastado.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
182 DO STJ. ANALOGIA. I -  Em respeito ao princípio da
dialeticidade,  os  recursos  devem  ser  fundamentados.  É

3  In Curso de Direito Processual Civil – meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais, 3ª edição, Ed. Podivm, 
p. 55.
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necessária a impugnação específica dos fundamentos  da
decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações  veiculadas
pela  agravante  estão  dissociadas  das  razões  de  decidir,
atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do
STJ. II - Agravo regimental não conhecido. 4(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO - ART. 514, II, DO CPC - VIOLAÇÃO -
INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1.
Não se conhece da apelação, por ausência de requisito de
admissibilidade,  se  deixa  o  apelante  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  sentença  em  suas
razões  recursais,  conforme  disciplina  o  art.  514,  II,  do
CPC,  caracterizando  a  deficiente  fundamentação  do
recurso. 2. Precedentes do STJ. 3. Recurso especial a que se
nega provimento5. 

Ainda:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO  INDEVIDO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA
SOBRE  ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  OU  VERBA
INDENIZATÓRIA.  AGENTES  FISCAIS  DE  RENDAS  DO
ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO.  Embora a
recorrente cite os dispositivos legais que entende violados e
contrariados,  a  verdade  é  que  não  apresenta  os
argumentos  que  demonstram  sua  tese,  limitando-se  a
anunciar a ofensa a esses artigos, furtando-se de apontar
em que pontos do v.  aresto teria ocorrido a violação ou
contrariedade.  Para que o tribunal  ao qual  é  dirigido o
recurso possa entender a controvérsia, cabe ao recorrente
não só expor as razões pelas quais pretende seja o julgado
modificado  ou  anulado,  mas,  também,  apresentá-las  de
modo  não  deficiente;  em  caso  contrário,  a
inadmissibilidade do recurso será patente. No tocante aos
recursos, vige o princípio da dialeticidade, segundo o qual
"o  recurso  deverá  ser  dialético,  isto  é,  discursivo.  O
recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame
da  decisão"  assim  como "os  fundamentos  de  fato  e  de
direito que embasariam o inconformismo do recorrente, e,
finalmente, o pedido de nova decisão" (Nelson Nery Júnior,
"Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos", 5ª
ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149). Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal. Recurso especial não conhecido.
Decisão por unanimidade.6

4 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 - Data
do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
5 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005 p.
212.
6  STJ - REsp 255169/SP – Relator: Ministro Franciulli Netto – Segunda Turma – Julgamento: 02.08.2001 
– Publicação: DJU 15.10.2001 p. 256
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No  caso  em  tela,  o  recorrente  limitou-se  a
apresentar recurso sem impugnar especificamente os pontos da sentença.

Observa-se que o fundamento  primordial  da
decisão a quo, para julgar improcedente a ação, foi a falta de demonstração de
prova de que o autor era usuário de outra unidade consumidora em seu nome,
tendo em vista que o réu não comprovou a efetiva adesão do autor ao Contrato
de Prestação de Serviços de Distribuição de Energia Elétrica, ou a confissão do
autor. Assim, restou constatado que o que se tinha de concreto era a inclusão do
nome do autor em cadastro restritivo de crédito, em razão de inadimplemento de
fatura de energia elétrica a ele totalmente alheia.

Porém  a  recorrente,  em  nenhum  momento
impugnou a matéria decidida; tão-somente reproduziu os argumentos da peça
contestatória  sem  rebater  especificamente  os  pontos  da  sentença,  apenas
afirmando que agiu no exercício regular do seu direito, em razão do atraso no
pagamento da fatura, sem nada provar a respeito de que o autor era usuário da
referida unidade consumidora.

Portanto,  os  fatos  aqui  articulados  se
subsumem às hipóteses previstas no caput do artigo 557 do Código de Processo
Civil, que impõe o não conhecimento de recurso manifestamente inadmissível,
como é o caso dos autos.

O  Colendo  STJ  tem  tratado  a  matéria  da
seguinte forma:

O  julgamento  monocrático  pelo  relator  encontra
autorização  no  art.  557  do  CPC,  que  pode  negar
seguimento  a  recurso  quando:  a)  manifestamente
inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos);
b)  improcedente  (exame  da  tese  jurídica  discutida  nos
autos);  c) prejudicado (questão meramente processual);  e
d) em confronto com súmula ou jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior.7

Do  teor  da  decisão  objurgada  é  possível
concluir  que  foi  lançada  em  harmonia  com  decisões  pacíficas  das  Cortes
Superiores, não merecendo qualquer retoque.

Isto posto,  constatando-se que o recurso de
apelação cível estava manifestamente inadmissível, inexiste motivo para a sua
reforma, devendo ser negado provimento ao recurso sub examine. 

Ante o exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO ao
agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

7 STJ - AgRg no REsp 787538/BA – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Segunda Turma – Julgamento: 20.09.2007 – Publicação: DJU
02.10.2007 p. 231.

7



                                                                                                            Agravo interno nº 0007312-20.2011.815.0011     

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do Valle Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

 Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
07 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
relator
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